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PROLOGO 

O infanticídio, havido como um crime e crime gravíssimo 
pela legislação de todas as nações .cultas, não foi assim consi­
derado por alguns povos da antiguidade e hoje mesmo tribus 
selvagens ha, nas quaes elle não tem egual significação. 

O infanticídio é, n'este estado rudimentar das sociedades, 
um aeto naturalíssimo que entra na cathegoria dos direitos 
inauferíveis do chefe de família ; vemol-o consagrado pelo uso 
e costume em vários pontos do globo, como uma verdadeira 
instituição social, não raro determinada pelas condições ospe-
ciaes do meio. 

Nos povos, cuja vida é miserável, em que o homem com 
grande difficuldade adquire os meios de subsistência, o pae, na 
impossibilidade de alimentar o filho, mata-o. 

Ha mesmo exemplos de o pae se aproveitar do corpo do fi­
lho como um meio de procurar alimento. Angas refere d'algu-
mas tribus australianas um uso que a nós, homens civilisados, 
nos chega a parecer inacreditável. 

E' o caso de os pães matarem a criança, cortarem o cada-
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ver em pequenos pedaços a fim de se servirem d'elles como de 
isca para pescar. 

N'algumas tribus o infanticídio é um acto corrente, tratan-
do-se de creanças do sexo feminino ; raro ou mesmo impratica-
do em creanças do sexo masculino. 

N'estas condições, a morte do infante obedece já a consi­
derações d'outra ordem. E' filha da constitituição guerreira da 
tribu que vê, na mulher, um ser despresivel e inferior ; no ho­
mem, o único ser nobre, o continuador das valorosas tradições 
da raça, o vingador dos aggravos paternos. 

N'alguns povos da antiguidade o infanticídio apparece-nos 
determinado por considerações de ordem mais elevada. N'aquel-
les povos, em que o individuo vivia escravisado ao Estado, a 
morte do que nascia aleijado ou incapaz de ser util á Socieda­
de, era considerada como um dever. 

A evolução social modificou profundamente os sentimentos 
moraes e com elles se alterou também radicalmente a legisla­
ção. A creança apparece-nos hoje como digna de tanta mais pro­
tecção e carinho quanto mais incapaz é de se defender. 

Apenas concebida, já a lei a cerca de cuidados, punindo 
severamente o aborto, nomeando curador ao ventre, quando 
pela morte do marido a mulher fica gravida, etc. Pela mesma 
ordem de ideias é que a lei pune severamente o infanticídio, 
considerando-o sempre um crime e não reconhecendo nunca 
aos pães o direito de matarem o recemnaseido. 

As penas infligidas na lei ao infanticídio não o fizeram, 
todavia, desapparecer. Nem admira. Não ha exemplo de crime 
que tenha desapparecido do mundo pelo simples facto de a lei 
punir quem o commette. 

E', pelo contrario, o infanticídio um crime frequente em 
todos os povos modernos. 

Porque ? 
Complexa pergunta, a que não é fácil dar, nem é nosso 

intuito fazel-o aqui, uma resposta cabal e satisfactoria. 
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E' certo, porém, que, salvas excepções raríssimas, a mor­
te da creança não é um acto criminoso, fria e socegadamente 
feito, com o mero intuito de se livrar d'um fardo incommode 

As ideias moraes reinantes, que fazem considerar deshon-
rada a mulher que gravida de um individuo que não seja seu 
marido concorrem talvez mais do que qualquer outra causa 
para o grande numero de infanticídios que as estatísticas re­
gistam. 

Este motivo é tão forte e tão imperioso que a propria lei 
vê n'elle uma circumstancia atténuante do crime. 

Além d'esta causa, outras podem determinar o infanticí­
dio. 

A falta de meios para alimentar a creança e a impossibili­
dade, em que a propria mãe não raro se encontra, de ganhar 
a vida desafogadamente desde que se apresente com um filho, 
cuja legitimidade não pôde provar, são causas que muitas ve­
zes conduzem ao infanticídio. 

Outras mais poderíamos apontar, mas não ó nosso intuito 
fazer um estudo de sociologia. 

Não discutimos as causas do crime, como não procuramos 
apontar os meios de o fazer diminuir ou cessar. 

A nossa missão é outra: fazer um simples ensaio sobre as 
questões medicas, a que o infanticídio pode dar logar. 

Quaesquer que sejam as causas, moraes ou sociaes, que o 
determinem, é um facto incontroverso a existência do infanti­
cídio. 

Para auxiliar e esclarecer a justiça é necessário o soccor-
ro das scienciaa medicas. 

Investigar, pois, as questões que o perito pode ser cha­
mado a resolver; apontar os resultados a que a sciencia che­
gou, quanto a cada uma d'ellas, eis o que nos cumpre fazer. 

E' essa a materia da segunda parte do nosso trabalho. 
A primeira impunha-se natural e forçosamente, visto que, 

para tratar do infanticídio sob o ponto de vista medico, era 
necessário saber o que por infanticídio entendia a lei. 



INFANTICÍDIO 

PARTE I 

Questão legal 

A primeira questão que naturalmente temos a 
resolver é a seguinte : —O que se deve entender por 
infanticídio ? 

Diz o Código Penal no artigo 356: 
«Aquelle que commetter o crime de infant ici-

«dio, matando voluntariamente um infante no acto 
«do seu nascimento, ou dentro em oito dias depois 
«do seu nascimento, será punido com a pena de pri-
csão maior cellular por 8 annos, seguida de degre-
«do por 20 annos, com prisão no logar do degredo 
«até 2 annos, ou sem ella, conforme parecer ao juiz, 
«ou, em alternativa, com a pena fixa de degredo 
«por 28 annos, com prisão no logar do degredo por 
«8 a 10 annos.» 

Accrescenta o § único: 
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«No caso de infanticídio, commettido pela mãe 
«para occultar a sua deshonra, ou pelos avós ma-
«ternos para occultar a deshonra da mãe, a pena será 
«a de prisão maior cellular de 2 a 8 annos, ou em 
«alternativa a de prisão maior temporária.» 

Cotejando o artigo 356 com o seu § único, vê-
se desde logo que a natureza do crime não depen­
de dos laços de parentesco existentes entre a pessoa 
que o commette e o infante que d'elle é victima. 

Não só o artigo 356 emprega o termo genérico 
— aquelle —, termo que abrange tanto os parentes 
do infante como os estranhos, mas ainda o § único 
do artigo mostra que o facto do infanticídio ser 
commettido pela mãe para occultar a sua deshonra 
ou pelos avós maternos afim de occultar a deshon­
ra d'aquella, não modifica a natureza do crime, mas 
unicamente atténua a pena, vista a causa que, n'essa 
hypothèse, determina o infanticídio. 

Quaes são, pois, os elementos constituti­
vos do crime de infantioidio? 

Dil-os o artigo 356, que deve ser cautelosamen­
te examinado. 

O conselho de Bentham que manda pesar as 
palavras da lei com tanto escrúpulo como se fossem 
diamantes, é sobretudo indispensável em matéria 
criminal, porquanto nos termos expressos do artigo 
18 do respectivo Código — «não é admissível a ana­
logia ou inducção por gravidade, ou maioria de ra­
zão, para qualificar qualquer facto como crime; 
sendo sempre necessário que se verifiquem os ele-
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mentos essencialmente constitutivos do facto crimi­
noso, que a lei penal expressamente declarar.» 

Ora, esses elementos, no crime de que nos oc-
cupamos, são os seguintes : 

1.° elemento — matando. E' pois indispensá­
vel, para haver infanticídio, a morte do infante. 

Quaesquer actos criminosos tendentes a matar 
o infante, se este não chegar a morrer, mesmo por 
causa independente da vontade do criminoso, não 
constituem o crime de infanticídio. 

Não quer'isso dizer que taes actos não sejam 
puníveis e escapem á acção do Código Penal. 

São punidos, segundo os casos, como crimes 
frustrados, ou como tentativas de crimes. 

Não são, porém, crimes consummados e só 
d'esses se occupa o artigo 356 e só a esses se refe­
re o nosso trabalho. 

2.° elemento — voluntariamente. Nos termos 
do artigo 26 do Código Penal «somente podem ser 
criminosos os indivíduos que têm a necessária in-
telligencia e liberdade.» 

Este artigo, e alguns mais que vamos ter oc-
casião de citar, servem-nos de elemento de interpre­
tação para determinar o sentido do adverbio — vo­
luntariamente. 

Para que um individuo qualquer possa ser re­
putado criminoso é indispensável que elle tenha a 
intelligencia necessária para saber o que faz. 

Porisso o Código Penal considera como irres­
ponsáveis os menores de 10 annos e os loucos que 

3 
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não tiverem intervallos lúcidos (artigo 42, n.os 1 
e 2). 

N'estes termos, se qualquer individuo, nas con­
dições acima apontadas, matar um infante no acto 
do seu nascimento ou dentro em 8 dias depois 
d'elle, não commette o crime de infanticídio, visto 
que não praticou o acto com a necessária intelligen-
cia e liberdade. 

Continuemos a investigar o sentido da pala­
vra— voluntariamente. As disposições legaes for­
mam um todo orgânico e devem porisso interpre-
tar-se umas em harmonia com as outras. 

Nos termos do artigo 43 do Código Penal não 
têm imputação: 

i.° — Os menores que, tendo mais de 10 an-
nos e menos de 14, (1) tiverem procedido sem dis­
cernimento. 

2." — Os loucos que, embora tenham interval­
los lúcidos, praticam o facto no estado de loucura. 

3.° — Os que, por qualquer outro motivo inde­
pendente da sua vontade, estiverem accidentalmente 
privados do exercício das suas faculdades intelle-
ctuaes no momento de commetter o facto punível. 

Se, pois, qualquer individuo, nas condições do 
artigo 43, matar um infante no acto do seu nasci­
mento ou nos 8 dias subsequentes, não commette 

(1) Tendo mais de 14, mas menos de 21, considerase 
esta pouca edade como circumstancia atténuante (artigo 39, n.° 
3 do Código Penal), mas nunca dirimente de responsabilidade. 
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o crime de infanticídio, pois não procede com a 
necessária intelligencia e liberdade. 

Cumpre notar desde já a differença que existe 
entre os indivíduos nas condições dos artigos 42 e 4$. 

Basta provar que o individuo que matou o in­
fante é menor de 10 annos, ou louco, sem interval-
los lúcidos, para elle ser ipso facto relevado de res­
ponsabilidade criminal. 

Esses indivíduos, a que se refere o art. 42, em 
caso nenhum são susceptíveis de imputação. A cer­
tidão de edade para um, a decisão dos medicos pe­
ritos attestando que se trata d'um louco sem inter-
vallos lúcidos, são prova bastante para absolver o ac-
cusado. 

Pelo contrario, os indivíduos nos casos do ar­
tigo 43 são susceptíveis de imputação e é necessá­
rio provar que a não tinham no momento em que 
mataram o infante. 

Assim, quanto ao menor de mais de 10 e me­
nos de 14 annos, é necessário provar que elle pro­
cedeu sem discernimento, aliás é punido, embora a 
pena seja attenuada (Código Penal, art. 39, n.° 3). 

Para o louco que tem intervallos lúcidos é ne­
cessário provar que não matou o infante n'um d'es­
ses intervallos. 

Para os que praticam o facto, estando acciden-
talmente privados do exercicio das suas faculdades 
intellectuaes, é necessário provar que o estavam por 
um motivo independente da sua vontade. Assim é 
que o ébrio, se se embriagou de propósito, embora 
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não o fizesse com intenção de commetter o infan­
ticídio, é responsável pelo crime, caso o commetta, 
pelo principio que diz: — o causador da causa é o 
causador do causado. 

Para completarmos esta parte do nosso estudo 
e fixarmos o verdadeiro sentido da palavra — vo­
luntariamente— cumpre-nos ainda passar uma rápi­
da vista d'olhos ao artigo 44 do Código Penal. 

Nos termos do artigo 41 do Código são cir-
cumstancias dirimentes de responsabilidade crimi­
nal, ou por outras palavras, não tem responsabili­
dade criminal ou não commettem actos criminosos, 
aquelles a respeito dos quaes se dá falia de impu-
tabilidade e aquelles que justificam o facto. 

Falta de imputabilidade absoluta ou relativa 
têm-na respectivamente os indivíduos nas condi­
ções dos artigos 42 e 43 do Código Penal. 

Justificam o facto os indivíduos nas condições 
do artigo 44, isto e, aquelles que : 

i.° —Praticam o facto, violentados por qual­
quer força estranha, physica e irresistível; 

2.0 — Os dominados por medo insuperável de 
um mal egual ou maior, imminente ou em começo de 
execução ; 

3.°—Os inferiores que praticam o facto em 
virtude de obediência legalmente devida a seus su­
periores legítimos, salvo se houver excesso nos actos 
ou na forma da execução ; 

4.0 — Os que praticam o facto em virtude de 
auetorisação legal, no exercício de um direito ou no 
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cumprimento de uma obrigação, se tiverem proce­
dido com a diligencia devida, ou se o facto for um 
resultado meramente casual; 

5.°—-Os que praticam o facto em legitima de-
feza própria ou alheia ; 

6 ° —Os que praticam um facto, cuja crimina­
lidade provem somente das circumstancias especiaes 
que concorrem no offendido ou no acto, se ignora­
rem e não tiverem obrigação de saber a existência 
d'essas circumstancias especiaes; 

7.0 —Em geral, os que tiverem procedido sem 
intenção criminosa e sem culpa.» 

A materia dos n.os 2 e 5 é ainda explanada 
nos artigos 45 e 46 do Código Penal. Abstemo'-nos, 
porém, de apresentar a sua doutrina, visto que ella 
não é indispensável para o nosso propósito. 

E' evidente que, das causas justificativas do 
facto, a 6.a, por exemplo, nenhuma applicação pôde 
ter ao infanticídio. 

A 5.a também não, pela propria natureza das 
cousas. Poderá, é certo, succéder que um tiro dis­
parado em legitima defeza vá matar, não o aggres­
sor, mas um infante de menos de 8 dias. Para isso, 
porém, seria necessário que a aggressão se desse 
no próprio quarto onde estava a creança e, numa 
palavra, forjar hypotheses de pouco fácil realisação. 

E mesmo no caso apontado era mais pela com­
binação des n.os 5 e 7 do artigo 44, do que só pelo 
n.° 5, que chegávamos á conclusão de não haver 
facto criminoso. 
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Da mesma forma, o n.° 3 do artigo 44 também 
não tem applicação, a não ser que supponhamos hy­
potheses pouco praticas, v. g. a de um tiro dispa­
rado por um soldado em occasião de motim ou re­
volta e que, por accidente, vá matar um infante no 
quarto onde estava. 

Já, pelo contrario, o n.° 4 é de applicação mais 
fácil. Dá-se a hypothèse ahi prevista, por exemplo, 
quando n'um parto laborioso, em que o nascituro é 
tirado a ferros, o medico, apesar de toda a diligen­
cia e precauções que a sciencia aconselha, não pôde 
impedir a morte da creança para salvar a mãe. 

De todas as disposições legaes citadas resulta, 
pois, evidentemente que só ha infanticídio quando 
a morte da creança é resultado de actos praticados 
voluntariamente por qualquer individuo no pleno uso 
das suas faculdades intellectuaes e com a intenção 
criminosa de matar o innocente. 

3." elemento—no acto do seu nascimento ou den­
tro em 8 dias depois do seu nascimento. Se a morte 
do infante for anterior ao nascimento d'elle, temos, 
não o crime de infanticídio, mas o do aborto, puni­
do pelo artigo 358 e %\ do Código Penal. 

Se a morte do infante for posterior aos 8 dias 
immediatos ao seu nascimento, temos o crime de 
homicídio, aggravado com as circumstancias aggra­
vantes dos n.08 28 e 29 do artigo 34 do Código 
Penal e ainda aggravado com o n.° 27, se forem 
parentes do infante que o commettam. 
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Comquanto não esteja na indole d'esté tra­
balho a critica das disposições legaes, não pode­
mos, todavia, deixar de fazer uma observação : as 
mesmas razões que justificam o impôr-se ao infan­
ticida uma pena mais grave que ao homicida, exi­
giam que se não limitasse a época do infanticídio 
somente aos 8 dias immediatos ao nascimento. 

A lei pune o infanticida mais severamente que 
o homicida, porisso que a uma creança é impossi-
vel a defeza. Mas uma creança de 10, i5 ou 3o dias 
pôde porventura defender-se melhor que uma de 7 
ou 8? 

Sem duvida é impossível fixar um limite abso­
lutamente satisfatório que separe o infanticídio do 
homicídio. Sem duvida também a morte de uma 
creança de 8 a 10 annos é um crime menos repu­
gnante que a morte de uma outra de 8 ou 10 dias. 

Parece, porém, que a pena do infanticídio po­
dia abranger os que matassem creanças de menos 
de um anno. 

Reconhecemos, todavia, que a lei attendeu ao 
facto seguinte : Que o infanticídio só se commette 
geralmente no acto do nascimento ou nos dias im-
mediatamente subsequentes e que, passado esse 
tempo, é menos frequente que os pães se queiram 
desfazer dos filhos. 

Do estudo que acabamos de fazer resulta que, 
em face da nossa legislação, os quesitos medicos 
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que o perito pôde ser chamado a resolver se limi­
tam aos seguintes: 

i.° A creança viveu ? No caso affirmativo, quan­
tos dias? 

2." Qual foi a causa da morte? 
Estas e só estas são as questões que o medi­

co pôde ser chamado a resolver n'uni caso de in­
fanticídio. 

Se a creança não viveu, claro está que não 
houve infanticídio. 

Se viveu mais de 8 dias, também o não ha. 
Se a morte foi devida a causas naturaes, tam­

bém não se pôde dizer que houvesse infanticídio. 
Não temos, pois, que discutir se a creança 

nasceu viável ou não. Qualquer que seja a impor­
tância d'esta questão para diversos assumptos, no 
que diz respeito ao infanticídio não tem o medico 
que tratar d'ella. 

O que o perito tem de investigar é se a crean­
ça foi morta por mão criminosa, embora ella não 
tivesse aptidão para viver, devido a qualquer doen­
ça ou vicio de conformação. 

No capitulo que trata das causas especiaes do 
infanticídio não nos occuparemos, pois, da não-via-
bilidade, que sem duvida é uma causa da morte 
do infante, mas não uma causa de infanticídio. 



PARTE II 

Q u e s t õ e s m e d i c a s 

CAPITULO I 

O infante viveu? No caso afflrmativo, por 
quanto tempo? 

Estas duas questões carecem de ser tratadas 
simultaneamente. 

No estado normal, logo que, pela secção do 
cordão umbilical, o feto deixa de communicar com 
a mãe, a respiração torna-se uma funcção indispen­
sável ao recemnascido. 

D'ahi, alterações notáveis no peso, volume, côr, 
consistência dos pulmões, que, dilatando-se, recal­
cam o diaphragma para o abdomen e arqueiam a 
cavidade thoracica. 

Estas alterações, consequência immediata da 
respiração, acompanham-se de outras nos órgãos 
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que serviram á circulação fetal : diminue o peso do 
fígado-, fecham-se as artérias e as veias umbilicaes, 
bem como o canal venoso, o canal arterial e o bu­
raco de Botai ; murcha, secca e cahe o cordão um­
bilical; e a pelle e o apparelho digestivo adaptam-
se ás novas íuncções que têm de desempenhar. 

Este conjuncto de phenomenos não é instantâ­
neo, nem simultâneo. E exactamente pelo facto 
d'elles succederem por uma certa ordem e durante 
um certo tempo, é que o perito pôde apurar, não 
só se a criança viveu, mas também por quanto 
tempo viveu. 

Para facilitar a exposição da materia, separa­
remos," como fazem os melhores tratadistas, as pro­
vas que se podem tirar do exame anatómico do in­
fante, das provas que constituem a docimasia pul­
monar, além d'outras. 

I — Provas deduzidas do exame anatómico 
do infante 

Exame da pelle. — A epiderme com que o 
infante nasceu desaggrega-se e cahe, sob a forma de 
escamas ou de laminas mais ou menos extensas ou 
mesmo desfeitas em pó. 

A mudança começa pelo abdomen e acaba pe­
los membros. 

A' medida que se vae operando este trabalho 
da natureza, fica a descoberto a derme vermelha e 
húmida. Esta humidade, porém, concreta-se rapi­
damente, formando a epiderme nova. 
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Esta renovação da epiderme não começa nun­
ca antes do segundo dia do nascimento ; do terceiro 
ao quinto está em plena actividade e só acaba no 
trigésimo ou quadragésimo dia e ás vezes mais 
tarde. 

Logo, todas as vezes que no cadaver do in­
fante se observe este phenomeno, pôde affirmar-se 
que elle não nasceu morto, mas viveu, pelo menos, 
um dia. 

O que é necessário é não confundir esta reno­
vação natural, com o levantamento da epiderme 
determinado por causas mórbidas ou por pheno-
menos de putrefacção. 

Exame do apparelho digestivo — A pre­
sença de saliva ou leite no estômago, é prova evi­
dente de que a creança não nasceu morta e pôde 
fornecer indícios preciosos para, corroborada com 
outras provas, determinar o numero de dias que a 
creança viveu. 

Tardieu assevera que, dez ou quinze minutos 
depois de a creança ter começado a respirar, já se 
lhe encontra saliva no estômago. 

O Dr. Breslau, de Zurich, affirma que, se a 
creança não viveu fora do ventre materno, nunca 
se lhe encontram gazes no estômago nem nos in­
testinos e que, pelo contrario, taes gazes se encon­
tram no infante que viveu depois de nascido e em 
tanta maior quantidade quanto maior foi o nume­
ro de dias de vida. 

Estas affirmaçóes, porém, não podem accei-



44 

tar-se como sendo a expressão rigorosa da verda­
de. Liman observa, e com razão, que por pouco 
adeantada que esteja a putrefacção do cadaver, já 
a presença de gazes no apparelho digestivo deixa 
de ter qualquer valor. 

Evacuação do meoonio — Por via de regra 
o meconio é expulso nos momentos immediatamen-
te subsequentes ao nascimento e o mais tardar den­
tro de 24 horas. 

Portanto, a falta do meconio no intestino gros­
so é um indicio de que a creança viveu; assim co­
mo, pelo contrario, o facto d'elle se encontrar ain­
da no intestino, sobretudo a grande distancia do 
anus, é indicio de que a creança não viveu. 

Não pôde todavia ligar-se a este facto isolado 
o caracter de prova concludente, visto que o me­
conio, n'um recemnascido morto, pôde ser expulso 
pela simples contractilidade intestinal, e muitas vezes 
se tem observado que o meconio só é expulso pas­
sado um período mais ou menos longo. 

Estado do annel e do cordão umbilical. 
— Quando a creança nasce, o cordão umbilical é 
fresco, azulado, arredondado, e sempre mais hú­
mido, mais ou menos esponjoso (mais ou menos 
gordo), conforme a quantidade de uma materia es­
ponjosa, chamada gelatina de Wharton, contida na 
sua bainha. 

Passadas algumas horas, três, quatro ou cinco, 
o cordão começa a murchar, alteração que, por 
via de regra, se completa no fim do segundo dia. 
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Do segundo ao terceiro dia o cordão começa a 
seccar e o contorno do annel incha, inflamma se e 
apresenta uma leve exsudação sero-purulenta. 

Do terceiro ao quarto dia está completamente 
sêcco, separando-se do abdomen do quarto ao 
sexto dia 

Se o cordão era magro, o ponto em que elle 
se destacou cicatrisa antes do decimo dia; se era 
gordo, a exsudação, em que acima falíamos, pro­
longate por mais tempo, e mais tempo leva a ope-
rar-se a cicatrisação, a qual muitas vezes só pas­
sado o duodecimo dia se effectua. 

O exame do annel e do cordão umbilical pôde, 
pois, em muitos casos, fornecer uma prova eviden­
te de que a creança viveu e uma prova sufficien-
temente satisfatória do numero approximado de dias 
que viveu. 

Obliteração da veia e artérias umbilicaes, 
do canal venoso, do oanal arterial e do bu­
raco de Botai.—Esta obliteração é uma prova 
evidente de que a creança viveu, porque não se 
effectua rápida, mas lentamente, embora os pheno-
menos que a produzem comecem oito a de\ horas 
depois do nascimento. 

Porisso mesmo pôde a creança ter vivido al­
gum tempo e ter sido victima d\im crime, sem que 
a obliteração se haja effectuado. 

Se, pois, ella prova que o infante viveu, o fa­
cto de se não haver ainda realisado, não é prova 
de que o infante não tivesse nascido vivo. 
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Presença de depósitos de acido úrico nos 
rins. — Está averiguado que nos rins do infante 
que nasceu morto e mesmo nos d'aquelle que viveu 
menos de um dia, raríssimas vezes se encontram 
depósitos decido úrico. 

E', pelo contrario, quasi certo encontral-os já 
nos rins do infante que morreu passadas 24 horas 
depois do nascimento. 

Em vista do exposto, comprehende-se que a 
presença do acido úrico nos rins vem fornecer mais 
uma prova para determinar se a criança viveu ou 
não, e, no caso affirmativo, quanto tempo. 

Vogel liga a este facto a maxima importância, 
sob o ponto de vista medico-legal, chegando mes­
mo a sustentar que a presença do acido úrico nos 
rins é uma prova de vida, tão certa como a presen­
ça do .ar nos pulmões. 

Sem adherirmos a uma proposição tão abso­
luta, julgamos no emtanto acceitavel que, em muitos 
casos, pôde o facto apontado fornecer provas, que 
os pulmões, pelo seu estado de putrefacção, são já 
incapazes de ministrar. 

Sabe-se, com eífeito, que os rins resistem por 
mais tempo á putrefacção e que o acido úrico se 
reconhece n'elles facilmente, mesmo n'uma epocha 
muito distante do óbito. 

Segundo Virchow, os cristaes d'acido úrico 
accumulam-se nos rins, porisso que, nos primei­
ros momentos da vida, a respiração, produzindo 
uma oxydação mais rápida dos tecidos, forma uma 
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quantidade excessiva de productos excrementicios, 
entre os quaes o acido úrico occupa o primeiro 
logar. 

Para elle ser eliminado é necessário que a uri­
na, segregada em grande abundância, pela sua pas­
sagem incessante nos canaliculus rectos, chegue a 
dissolver os cristaes e a desembaraçar d'elles os 
rins. 

Arqueadura do thorax. — E' certo que a res­
piração determina a dilatação do thorax. Não pôde, 
todavia, tirar-se d'esté facto uma conclusão segura. 

Da medição dos diâmetros quiz Daniel dedu­
zir uma fórmula positiva. 

Mas a conformação do peito está sujeita a mui­
tas irregularidades e a sua convexidade mesmo pôde 
variar muitíssimo pelo abaixamento das paredes tho-
racicas depois da morte. 

Demais, a maior ou menor elasticidade, a maior 
ou menor tensão do fio empregado, tudo isto con­
corre para que se não possa obter resultados que 
inspirem confiança. 

Casper mediu com um compasso de espessu­
ra os diâmetros transversal e antero-posterior do 
thorax; mas, depois de ter feito experiências sobre 
238 recemnascidos de termo, chegou á conclusão 
de que a arqueadura do thorax, como signal dia­
gnostico, não tem valor algum. 

Altura do diaphragma. — A penetração do 
ar nos pulmões, produzindo a dilatação do thorax 
em todos os sentidos, faz com que o diaphragma 
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seja repellido para a cavidade abdominal. O refe­
rido musculo, no infante que respirou, deve apre-
sentar-se, pois, muito menos convexo, deve invadir 
menos a cavidade thoracica, do que no caso em que 
o infante não tenha respirado. 

Não ha, porém, meio seguro de apreciar qual 
o grau de convexidade que o diaphragma apresen­
ta nos recemnascidos, antes e depois da respiração 
se ter realisado, nem a tal respeito se fizeram ain­
da convenientes estudos de comparação. 

De resto, como bem observa Casper, este meio 
de averiguação ha-de ser sempre muito fallivel. 

Se a respiração foi curta e se nos pulmões pene­
trou pouco sangue, a alteração na situação do dia­
phragma pouco sensível pôde ser. Demais, os gazes 
accumulados no intestino, exercendo pressão no dia­
phragma de baixo para cima, podem reconduzir o 
musculo ao estado anterior á respiração. 

Volume dos pulmões. — O volume dos pul­
mões não pôde offerecer ao medico-legista, em 
muitos casos, provas concludentes. 

Ha mesmo pouca uniformidade, quanto a este 
assumpto, nos escriptos dos tratadistas. 

Casper, por exemplo, sustenta que os pulmões 
do infante que não respirou se encontram retrahidos 
nas gotteiras costo-vertebraes, oceupando apenas 
um terço da cavidade thoracica, por forma tal que, 
levantando-se o sterno, apenas se vê o seu bordo 
cortante. 

O pulmão esquerdo não cobre nada do cora-
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cão, ao passo que, depois da respiração, na maior 
parte dos casos, o lóbulo inferior do pulmão esquer­
do, chega a cobrir metade do pericárdio. 

Esta diffcrença de extensão dos pulmões é si­
gnal importante, quando houve respiração completa 
ou quando por completo faltou. 

Havendo apenas respiração incompleta podem 
os pulmões encontrar-se sem alteração notável na 
sua situação, não havendo em tal caso outro meio 
de prova além da docimasia. 

Billard e Devergie são de opinião diversa. Di­
zem elles que os pulmões enchem completamente a 
cavidade thoracica no infante que ainda não res­
pirou. 

Billard chega mesmo a sustentar que elles en­
chem a tal ponto a dita cavidade que a superficie 
dos pulmões apresenta algumas vezes como que 
impressos os signaes das costellas. 

Se, na autopsia d'um infante que não respirou, 
se encontram os pulmões retrahidos, isto é devido, 
na opinião de Devergie, a que, aberta a cavidade 
thoracica, as vísceras abdominaes, abandonadas ao 
seu próprio peso, tendem a augmentar esta cavida­
de inferiormente, ao passo que as costellas, em vir­
tude da sua elasticidade, a augmentam em largura. 

Esta divergência de opiniões, quanto ao volu­
me do pulmão que não respirou, cessa quando se 
trata d'um pulmão que respirou. 

Se a respiração se effectuou, os pulmões de-
senvolvem-se e augmentam tanto mais de volume 

4 
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quanto mais completa foi a entrada do ar; se esta 
se deu livremente e durante muitos dias, os pul­
mões cobrem quasi completamente o pericárdio; 
se foi por pouco tempo, muito embora livre, o pe­
ricárdio é incompletamente coberto, sendo-o mais 
pelo pulmão direito que pelo esquerdo, porque sen­
do o bronchio direito mais largo, menos longo e 
menos obliquo, a respiração estabelece-se mais ce­
do e com maior energia á direita cio que á esquerda. 

Pelo facto, porém, de encontrarmos os pul­
mões volumosos, não devemos logo concluir que o 
infante respirou naturalmente. O volume do pul­
mão pôde depender d\im estado pathologico ou da 
sua insuflação artificial. 

Oôr e consistência dos pulmões — Pelo 
que diz respeito á côr, divergem muito os aucto-
res. No emtanto a opinião mais geralmente segui­
da e acceita parece ser a de Devergie. 

Segundo este medico-legista, os pulmões do 
infante que não respirou apresentam uma côr ver-
melho-escura, análoga á do fígado d'um adulto. 

A sua superficie é lisa e homogénea. O tecido 
é compacto, pouco resistente, não é esponjoso nem 
crepitante; cortando-o, não se vêem as vesículas 
e o sangue sahe sem espuma. 

Se, pelo contrario, o pulmão respirou, desappa-
rece a côr vermelho-escura. 

A1 superficie desenham-se as vesículas, que 
são brancas; na espessura das paredes d'estas dis-
tribue-se um grande numero de capillares injecta-
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dos de sangue, d'onde resulta o aspecto branco-ro-
sado ou antes a marmoreadura capillar rosada, de 
fundo branco. 

O tecido do pulmão que foi penetrado pelo ar 
é elástico, crepitante, esponjoso; pela secção sahe 
um sangue rutilante, espumoso. 

Se o pulmão respirou, mas incompletamente, 
o que se observa é que a cor e os caracteres do 
tecido que acabamas de descrever differem de ló­
bulo para lóbulo. 

Se a respiração foi artificial, se o pulmão foi 
insuflado, as vesículas pulmonares apparecem dis­
tendidas, mas o que se não nota é a injecção ca­
pillar e, portanto, a côr é branca, em logar da mar­
moreadura capillar rosada, de fundo branco. 

II — Docimasia pulmonar 

Se a respiração é o único signal concludente 
de vida num recemnascido, claro é que, para apu­
rar se o infante viveu ou não depois do nascimen­
to, é indispensável averiguar se elle respirou ou não. 

Para isso não basta examinar o estado anató­
mico dos órgãos respiratórios. E' necessário sub-
mettel-os a diversas experiências, sem as quaes qual­
quer outra averiguação seria destituída de valor. 

Dá-se o nome de — docimasia pulmonar — ao 
conjuncto d'essas provas e experiências. 

i.°—Peso dos pulmões (methodo de Ploucquet). 
Ploucquet dizia que, apoz a respiração, quando 
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completa, o peso dos pulmões do recemnascido 
era o dobro do que elles tinham antes. 

Dizia mais que o peso dos pulmões d'um in­
fante nascido morto estava para o peso de todo o 
corpo, incluindo os próprios pulmões, na propor­
ção de í:7o. 

Logo, depois da respiração, devia estar na 
proporção de 2:70 ou 1 :35. 

Mahon, Marc, Fodéré e outros acceitaram du­
rante muito tempo esta opinião. Todavia as obser­
vações de Schmidt, de Devergie e de Casper mos­
tram que as proporções estabelecidas por Ploucquet 
são perfeitamente arbitrarias e que a constituição 
do infante, o género de morte, etc. alteram e mo­
dificam constantemente a proporção em que o pe­
so do pulmão está para com o peso do corpo. 

Que differença de peso não haverá, por exem­
plo, entre um 'pulmão hyperemico por virtude de 
uma apoplexia e um pulmão anemico em seguida 
a uma hemorrhagia ! 

Orfila fez numerosas experiências para deter­
minar a relação que ha entre o peso dos pulmões 
e o peso do coração. 

Chegou, porém, á conclusão de que nenhum 
corollario util e seguro se podia formular a tal res­
peito. 

2.0—Docimasia pulmonar hydrostatica, segun­
do o methodo de Daniel. Conhecidos são de todos 
os dois princípios de hydrostatica, segundo os quaes 
— um corpo solido, mergulhado na agua, desloca 
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um volume d'agua igual ao seu, e perde um peso 
igual ao do volume d'agua que deslocou. 

D'estes dois princípios concluiu Daniel que os 
pulmões deslocariam um volume d'agua maior ou 
menor e perderiam na agua um peso maior ou me­
nor, conforme proviessem de infante que tivesse 
ou não respirado. 

Em harmonia com estes princípios propoz Da­
niel o seguinte methodo destinado a averiguar se 
os pulmões são de recemnascido morto ou de in­
fante que nasceu vivo e viveu um tempo mais ou 
menos longo. 

Separam-se por uma ligadura, destinada a im­
pedir o escoamento do sangue, os pulmões do co­
ração, e d'outro lado, do thymus e da parte supe­
rior da tracheia. 

Collocam-se depois os pulmões no prato da 
balança hydrostatica que se equilibra com pesos 
graduados. 

Faz-se descer a balança por forma que os pul­
mões mergulhem n'um vaso assaz largo e profun­
do para a submersão ser completa. 

Feita ella, rompe-se o equilibrio, e o peso ne­
cessário para o restabelecer exprime em grammas 
o peso do volume d'agua deslocado, e em centíme­
tros cúbicos o volume do pulmão. 

A densidade do pulmão aprecia-se pela relação 
do volume para com o peso constatado ao ar livre. 

Quando os pulmões sobrenadam, determina-se 

> 
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a immersão d'elles, juntando-lhes um pequeno peso 
ou encerrando-os n'uma rede metallica. 

Este methodo parece-nos inacceitavel, muito 
embora sejam do maior rigor e exactidão os prin-
pios de physica, em que assenta. 

Quanto pesa o pulmão d'um recemnascido 
morto ? 

Quanto pesa o pulmão d'um infante que nas­
ceu vivo e respirou completamente ? 

Quanto pesa, no caso do infante ter respirado 
incompletamente ? 

Qual é a differença de peso entre o pulmão do 
infante que respirou naturalmente e o pulmão d'a-
quelle que recebeu ar por uma insuflação artificial ? 

Se houvesse taboas comparadas de todos estes 
pesos; se fosse mesmo possível organisal-as com 
todo o rigor e precisão, por modo a formular sobre 
o assumpto uma lei geral ; se a constituição indivi­
dual e doenças de vários géneros não fizessem va­
riar naturalmente o peso do pulmão de infante para 
infante, podia o methodo de Daniel ser acceite; 

Mas, se nada d'isso se réalisa, para que serve 
semelhante methodo? 

O pulmão ao ar livre, por exemplo, pesa 200 ; 
na agua, pesa 120. 

Que se pôde concluir d'ahi, se não se sabe 
quanto pesaria o pulmão do infante, se nascesse 
morto, nem quanto pesaria o mesmo pulmão, se o 
infante nascesse vivo? 
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3.° — Docimasia pulmonar hydrostatica, segun­
do o methodo ordinário ou de Galeno. 

Este methodo é conhecido pelo nome de Ga­
leno, porque foi este celebre medico da antiguidade 
o primeiro que o indicou, se bem que só em 1682 
foi applicado ás questões medico-legaes por Schré-
ger. Porém, d'essa epocha em deante serviu sem­
pre de base ás decisões judiciarias nos crimes de 
infanticídio e a omissão d'elle tiraria todo o valor 
ao exame dos peritos. 

O principio que serve de base a este methodo 
é o seguinte: no infante que não respirou, o tecido 
pulmonar é mais denso que a agua e deve, portanto, 
precipitar-se no fundo do.liquido; pelo contrario, 
no infante em que a funcção respiratória se tenha 
effectuado, o ar introduzido nas vesículas pela in­
spiração torna o pulmão mais leve que a agua e o 
referido órgão deve sobrenadar, ou submergir-se 
mais ou menos incompletamente. 

Para proceder á experiência, é necessário at-
tender cuidadosamente á natureza da agua e á sua 
temperatura. 

A agua deve ser muito pura. Se fosse salina, o 
augmento de densidade favoreceria a sobrenatação 
dos pulmões. 

Pelo contrario, a agua, cuja temperatura fôr 
•muito elevada, é menos densa, coagula os líquidos 
do pulmão, diminue-lhe o volume e portanto facilita 
a immersão. 
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Se a agua está muita fria, é mais densa e por 
conseguinte a immersão será difficultada. 

A temperatura mais conveniente é a de 20 a 25°. 
Escolhida assim a agua, eis como se procede. 
Abre-se o thorax*, corta-se a tracheia ao nivel 

da laryngé ; laqueiam-se todos os vasos grossos que 
vão dar ao coração, cortando-os em seguida, e ex-
trahem-se da cavidade thoracica os pulmões, cora­
ção e thymus, tudo junto. 

Limpa-se ao de leve o sangue que porventura 
haja na superficie d'estes órgãos e deitam-se caute­
losamente na agua d'um vaso, cujas dimensões 
devem ser taes que as visceras não fiquem em con­
tacto com as paredes e ainda possam ficar cober­
tas d'agua. 

Feito isto, observa-se se os órgãos sobrenadam 
ou mergulham; se descem prompta ou lentamente; 
se vão até ao fundo e lá se depositam ou se, pelo 
contrario, ficam suspensos a uma certa altura do 
liquido. 

Toma-se nota minuciosa e circumstanciada de 
tudo quanto esta primeira experiência revelou. 

Depois separam-se os pulmões do coração e 
do thymus e procede-se da mesma forma. 

Opera-se em seguida com os pulmões separa­
dos um do outro; depois, com cada um dos lóbu­
los dos pulmões; finalmente corta-se cada um dos 
lóbulos em pequenos fragmentos e repete-se com 
cada fragmento a experiência. 

• 
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Toma-se nota minuciosa dos resultados, indi­
cando com todo o rigor a que pulmão pertence o 
lóbulo e a que lóbulo pertence o fragmento com 
que se operou. 

Se attendermos ao principio fundamental em 
que este processo se baseia, é fácil formular as con­
clusões a que as experiências conduzem o perito. 

Se os pulmões com o coração e o thymus so­
brenadam, é evidente que a respiração foi completa 
e tão completa que o ar existente nas vesículas pul­
monares é bastante para manter á superficie da 
agua, não só os pulmões, mas os órgãos adjacentes 
que, pelo seu maior peso, deviam ir ao fundo do vaso. 

Se os pulmões com o coração e o thymus não 
sobrenadam, mas sobrenadam separados dos dois 
órgãos, é claro que a respiração do infante foi com­
pleta, se bem que não tão perfeita como no caso 
anterior. 

Se só um dos pulmões ou só algum dos lóbu­
los ou dos seus fragmentos sobrenadam, a respira­
ção evidentemente foi incompletíssima. 

Se, pelo contrario, os pulmões juntos e isola­
dos, e cada um dos lóbulos e fragmentos dos lóbu­
los se precipitam no fundo do vaso, pôde affirmar-
se com segurança que o infante não respirou. 

O methodo que acabamos de expender é ata­
cado, como fallivel e incapaz de dar resultados se­
guros, por muitos medico-legistas. 

As objecções por elles formuladas resumem-se 
no seguinte: 
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i ,a — O infante pôde respirar antes de nascer. 
Mas quando? 
Emquanto está no utero e antes da ruptura das 

membranas, é absolutamente impossível a respiração, 
porque é absolutamente impossível a entrada do ar. 

Depois das membranas se haverem rompido e 
as aguas se terem escoado, e antes de o infante ha­
ver sabido definitivamente do ventre da mãe, pôde 
effectivamente, em dados casos, haver respiração 
mais ou menos completa do infante. 

Mas, se a houver, a docimasia dá conta d'ella: 
pois, se houver introducção de ar nos pulmões, ella 
é sempre apreciável, como vimos. 

Aquelles, pois, que combatem a docimasia com 
este argumento, cahem, a nosso ver, n'um equivo­
co injustificado. 

E' confundir a questão da docimasia com uma 
outra questão muito diversa, e vem a ser: quando 
começa de facto a vida extra-uterina do infante. 

O infante pôde respirar antes de haver aban­
donado por completo o corpo da mãe, v. g., quan­
do a cabeça apparece á vulva, conservando-se ain­
da preso o resto do corpo. 

N'estas condições o infante começa a respirar. 
Antes de nascer? 
Sim, se esta palavra suppõe o trabalho do par­

to consummado. 
Mas, em tal caso, não ha duvida nenhuma que 

o infante viveu e a nossa lei, com toda a razão, 
não considera infanticídio somente a morte do in-

,, 
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fante que já nasceu, mas também a morte d'elle no 
acto do nascimento. 

E este, como é sabido de todos, embora se 
consumme pela sahida completa do infante do ven­
tre materno, é precedido de muitos outros actos 
que se succedem com um certo intervalle 

2.a—O infante pôde haver respirado e no em-
tanto não haver vivido. 

Esta objecção funda-se num único facto. E' o 
caso que em 1812 Benedict, submettendo á prova 
hydrostatica os pulmões d'um hydrocephalo de 
termo, que nascera morto, verificou que fluetua-
ram. 

Suppondo mesmo que este caso isolado e que 
podia ser mal estudado, representasse um facto 
constante, chegaríamos, quando muito, á conclusão 
de que, em certos casos, um estado pathologico ou 
um vicio de conformação podem tornar inutil a 
docimasia pulmonar. 

3.a — Um infante pode ter vivido e não ter res­
pirado. 

E' certo isso, e factos incontestáveis o provam. 
Entre estes é curioso o que narra o jornal 

Union Médicale, de 17 de janeiro de i85o e suece-
dido ft'uma povoação de França. A 16 de março 
de 1849 uma rapariga dá á luz um filho e enterra-o 
no quintal da casa, cobrindo-o com uma camada 
de terra, cuja espessura era de cinco centímetros. 
Meia hora depois, o pae da rapariga, desconfiando 
que ella tivera já o seu bom suecesso, interroga-a. 
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A rapariga affirma que o filho nascera morto e in­
dica o logar onde o enterrou. 

Vae o pae e desenterra a criança, que, apesar 
de estar quasi três quartos d'hora na terra, com a 
face collada ao solo, foi chamada á vida. A pla­
centa estava ainda adhérente ao cordão umbili­
cal. 

N'estas condições, diz Forteil, o infante pôde 
viver muitas horas com uma quantidade de ar in­
significantíssima. A razão está em que os órgãos 
da circulação communicam ainda com os vasos pla-
centarios e estes conservam uma reserva de sangue 
hematosado pelas ultimas respirações da mãe. 

Pôde, pois, dar-se o caso de actos criminosos 
terem impedido a respiração do infante por forma 
que a prova docimasica seja contraria á presumpção 
de infanticídio? 

Admittamos que pôde. 
Mas esses casos não representam as regras e, 

como muito bem diz Marc, condemnar uma prova 
porque ella é inutil em certos casos, equivale a abo­
lir o processo criminal, com o fundamento de que 
nem sempre é possível provar os crimes, e, accres-
centamos nós, a pedir a extincção da policia, porque 
ella nem sempre pôde prender os criminosos. 

^S — Todem os pulmões não Jluctuar, embora o 
infante respirasse. 

E' certo. Mas isso só pôde ter logar, ou quan­
do o recemnascido é antes de tempo ou fraco por 
doenças congénitas, ou quando ha alterações pa-
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thologicas que diminuam ou anullem a permeabili­
dade pulmonar. 

Em qualquer das hypotheses, as vesículas pui" 
monares não chegaram a ser distendidas ou só o 
foram incompleta e imperfeitamente. 

O que estes e outros argumentos mostram é 
que o perito deve ser extremamente cauteloso, não 
se contentando apenas com esta ou aquella prova, 
mas recorrendo a todos os meios de investigação 
que a sciencia aconselha. Se, em sua consciência, 
entender que não colheu elementos seguros para for­
mar o seu juizo pró ou contra, com o grau de abso­
luta certeza que é indispensável em materia tão me­
lindrosa, deve apenas affirmar que os factos obser­
vados levam a presumir que houve ou não houve 
infanticídio, deixando ao tribunal o encargo de resol­
ver a questão com os mais elementos de prova que 
possuir. 

5.*—Podem os pulmões Jluctuar, embora a 
creança não haja respirado. 

Mas, a que causas se poderá attribuir o facto ? 
A três: insuflação artificial, emphysema e pu-

trefacção. 
Consideremol-as em separado. 
Insuflação — E' fácil ao medico-perito reconhe­

cer se a houve. 
Em primeiro logar: por qualquer forma que a 

insuflação se effectue, ou seja de bocca a bocca, ou 
seja por meio d'um tubo ou d'um instrumento qual­
quer, uma parte do ar insuflado vae sempre atra-
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vez do esophago para o estômago e intestinos, o 
que provoca o augmento de volume do abdomen. 

Depois, o próprio estado do pulmão revela cla­
ramente se houve insuflação. 

Quando esta se operou n'uma creança que nas­
ceu morta, o pulmão, muito embora seja crepitan­
te, não apresenta a cor característica que só a res­
piração natural lhe dá. Alem d'isso, praticando in­
cisões no sçu tecido, pouca ou nenhuma espuma 
sanguinolenta sahe. Isto é devido a que só a respi­
ração produz um grande affluxo de sangue ao pul­
mão; e portanto só um pulmão que respirou pôde 
dar, pela incisão, um sangue espumoso. 

Podemos, pois, concluir que só em casos exces­
sivamente raros poderá a insuflação induzir a erro. 

Emphysema — Casper affirma que ninguém viu 
até hoje nascer uma creança com emphysema e es­
tudando os exemplos descriptos, mormente por 
Chaussier, prova que elles traduzem apenas, ou fa­
ctos mal observados ou phenomenos de putrefacção. 

Tutrefacção — Sem duvida alguma os gazes 
desenvolvidos pela putrefacção podem fazer flu-" 
ctuar os pulmões. 

Em todo o caso, como a putrefacção é fácil de 
reconhecer, não pôde admittir-se plausivelmente 
que o perito se confunda. 
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III — Outros methodos de verificação da vida 
do infante 

j.° — 'Docimasia pulmonar optica. Este metho-
do (devido a Bouchut) de exploração dos pulmões 
do recemnascido, quando se presume infanticídio, 
é feito ao microscópio ou á lente. 

Os resultados obtidos são os seguintes : Se o 
pulmão não respirou e o feto ainda não attingiu o 
6.°mez, vê-se um tecido compacto, pallido, anemi-
co ; se o feto se avisinha do termo da gestação ou 
o tem já attingido, o tecido é vermelho livido, côr 
de chocolate ou de borra de vinho. Em qualquer 
d'estes casos não se vê nenhuma vesícula pulmo­
nar, mas distinguem-se já perfeitamente as trabé­
culas cellulosas que separam os lóbulos. 

Se o pulmão respirou, é rosado, esponjo­
so, e a cada vesícula corresponde um ponto bri­
lhante. 

Se a respiração foi incompleta, veem-se lóbu­
los, cujas vesículas são dilatadas pelo ar e lóbulos 
compactos, sem vesículas. 

Se o ar foi insuflado n'este pulmão, nota-se 
que, ao lado das vesículas normalmente dilatadas 
pelo ar inspirado, existem bolhas muito mais volu­
mosas e mais ou menos alongadas, formadas entre 
os lóbulos pelo ar insuflado. 

Taes são os caracteres que fornece o exame 
microscópico dos pulmões e que estão perfeitamen-
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te em harmonia com os que dá a docimasia hydro-
statica. 

2." — 'Docimasia auricular. N'estes últimos 
annos têm sido objecto de estudos profundos as 
modificações da caixa do tympano causadas pela 
respiração. Esta cavidade, no momento do nasci­
mento, vem cheia de mucosidades que, passado um 
certo tempo, desapparecem, sendo substituídas pelo 
ar e em alguns casos pelo liquido amniótico, etc., 
conforme o meio em que o infante respirou. 

Baseado n'este facto, propoz Wreden a prova 
auricular, como capaz de substituir a prova doci-
masica. 

E' impossível acceitar esta opinião, porisso que 
as modificações do ouvido medio só se effectuam 
completamente ao cabo de 24 horas de uma respi­
ração regular e muitas vezes mais tarde, quando a 
respiração foi difficultada, mesmo por causas natu-
raes. 

Ora, a regra geral nos crimes de infanticídio 
é que elles são commettidos, ou no próprio acto do 
nascimento ou logo depois ; quer dizer, antes das 
modificações auriculares terem tempo de appa-
recer. 

E' certo, todavia, que (feitas estas reservas) a 
prova auricular pôde ser util : 

a) para determinar approximadamente quanto 
tempo o infante respirou; 

b) para corroborar a prova docimasica; 
c) para o perito ver se consegue assim derra-
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mar luz na questão, quando o tronco da creança 
desappareceu e não haja outro elemento de estudo, 
além da cabeça do cadaver. 

3'.«' — Docimasia hydrostatica do estômago e in­
testinos. 

E' sabido que, antes do nascimento, o estôma­
go e intestinos estão tão completamente vasios d'ar 
como os pulmões, e que, desde que a respiração se 
estabelece, o ar penetra no tubo digestivo, quer 
por aspiração, quer por deglutição. 

Se, pois, submettermos á prova hydrostatica 
o estômago e os intestinos, previamente ligados nas 
suas extremidades, e houver sobrenatação, pode­
remos concluir que o infante respirou. Esta prova, 
porém, não deve admittir-se senão na ausência da 
putrefacção, pois que o desenvolvimento de gazes 
no tubo digestivo será uma causa d'erro que não 
poderá ser eliminada, como succède para o pulmão, 
porque as bolhas da putrefacção desenvolvem-se á 
superficie da mucosa e os gazes ficam sempre reti­
dos no interior das vísceras, embora rompidas. 

Alguns auctores tem querido aproveitar a maior 
ou menor quantidade de ar accumulado no tubo 
digestivo para, por essa quantidade, medir a ener­
gia com que um infante respirou e o tempo que du­
rou esta funcção depois do nascimento. 

Hofmann, porém, por uma longa serie de 
observações, põe em duvida que se possa tirar con­
clusões a tal respeito, porque condições diversas 
podem fazer variar essa quantidade de ar, como nos 
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casos em que uma causa impede a penetração do 
ar nas vias aéreas e não no tubo digestivo. 

Para determinar o numero de dias que o in­
fante viveu, é de muito auxilio o quadro seguinte : 



Quadro resumido dos signaes que podem fazer conhecer o numero de dias que tem o infante 
(BRIAND E CHAUDÉ) 

listado no momento 
do nascimento, 

antes de o infante 
ter respirado 

Passadas algumas 
horas (24, quando 

muito) 
Do 2." ao 3.° dia Do 3.° ao 4.° dia 

I 
Do 4.» ao (i.0 dia DoC "ao 12.°dia Do 12.° ao 40.° dia 

A pelle é ordina­
riamente muito ver­
melha, molle, Usa e 
coberta d1 uma cama­
da sebaeea. 

A cabeça apresen­
ta, muitas vezes, uma 
ecchymose, uma bos­
sa sero­sanguinea no 
coiro cabelludo, que 
depende unicamente 
do trabalho do parto. 

A pelle é mais ri­
ja e mais rosada. 

O cordão umbili­ O cordão umbili 
cal é fresco, azulado, cal começa a murchar 

e as artérias umbili­arredondado, mais ou 
menos esponjoso (gor­
do ou magro). 

O canal arterial >'■ 
eylindrico, com u m 
comprimento de 12 a 
Í5"11". Seu diâmetro é 
duplo do de cada um 
dos ramos da artéria 
pulmonar. 

O grosso intestino 
contem o meconio. 

cães a diminuirem de 
calibre. 

O meconio já foi 
evacuado, mas o gros­
so intestino apresen­
ta­se tapetado p o r 
uma camada de muco­

A pelle toma uma 
cor amarcllada. Vê­se 
já n'alguns pontos a 
epiderme fender­se, 
signal da exfoliaçao 
próxima. 

A bossa do coiro ca­
belludo desapparece, 
ficando em seu logar 
simplesmente uma ec­
chymose com as suas 
cambiantes de colo­
ração. 

O cordão umbili­
cal torna­se escuro, 
é menos húmido e 
apresenta já um co­
meço de dessecação. 

As mucosidades 
verdes que tapetam 
o grosso intestino co­
meçam a destacar­se. 

A côr ictérica e 
mais pronunciada : a 
exfoliaçao começou 
no abdomen e na ba­
se do thorax. 

O cordão é acha­
tado, torcido. Seus va­
sos, tortuosos. Na ba­
se do cordão começa 
a infiammação elimi­
na dora. 

As artérias são já, 
em grande parte, obli­
teradas, O calibre da 
veia e do canal veno­
so diminuiu, mas ain­
da se a p r e s e n t a m 
abertos, bem como o 
buraco de Botai. 

O grosso intestino 
já poucas mucosida­
des contem. 

A exfoliaçao attin 
giu o dorso, as viri­
lhas e as axillas. 

I 

Destaca­se o cor­
dão do abdomen (as 
membranas d e s t a ­
cam­se primeiro, de­
pois as artérias e em 
seguida a veia). 

As arteriaB e a 
veia estão completa­
mente obliteradas.­— 
O canal arterial e o 
buraco de Ilotal, sen­
sivelmente diminuí­
dos, estão ainda aber­
tos. 

A membrana mu­
cosa do grosso intes 
tino já não apresenta 
as mucosidades ver­

■k* 

A exfoliaçao ga­
nhou os membros. 

Se o cordão era 
magro, a elcatrlsação 
é completa antes do 
10." dia. Se o cordão 
era gordo, a cicatri­
sação só se completa­
rá passados muitos 
dias, ás vezes 25 ou 
30 dias. 

As a r t e r l a s , a 
veia, o canal arte­
rial e o buraco de 
liotal estão oblitera­
dos. 

. A exfoliaçao da 
epiderme t e r m i n a 
mais cedo ou mais 
tarde, mas o mais or­
dinariamente entre o 
30.° e 40.° dia. 

A espeelc de sac­
co sero­muooso, cir­
cumscripto pelo an­
nel cutâneo, vae di­
minuindo g r a d u a l ­
mente e acaba por 
desapparce­er, e o con­
torno do aunei aper­
ta­se, não limitando 
espaço nenhum. 



CAPITULO II 

Como foi morto o infante? 
E' a questão mais delicada nos crimes de in­

fanticídio; é muitas vezes a mais difficil de resol­
ver, pois, não raro, as lesões puramente acciden-
taes podem apresentar todas as apparencias d'um 
crime. 

A morte da creança pôde ser devida: 
I — A causas naturaes ou puramente acciden-

taes. 
II — A uma certa negligencia ou omissão dos 

primeiros cuidados que se devem ministrar ao re-
cemnascido. 

III—A violências e actos criminosos, proposi­
tadamente praticados para causar a morte. E' ao 
que os escriptores chamam infanticídio por com-
missão. 
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Tal é a divisão que Briand e Chaudé adoptam 
no seu tratado de medicina legal. 

Tardieu, no seu Elude médico-légal sur l'in­
fanticide, repelle esta divisão. Acha-a estéril e in­
conveniente, porque leva o perito a sahir da sua 
missão. O medico não tem que dizer nem apreciar 
se houve ou não crime. O seu papel limita-se a ave­
riguar quaes os factos que determinaram a morte, 
sem se dever metter a discutir intenções. 

Ha um grande fundo de verdade no que affir­
ma Tardieu. 

Quando o medico está, por exemplo, em face 
d'um infanticídio por omissão, claro é que sae da 
sua esphera, quando affirma ou nega que tal omis­
são fosse criminosa. 

Nem o medico tem elementos para apreciar 
intenções, nem para isso é chamado. 

Casos ha, porém, em que o medico-perito pôde 
e deve emittir parecer sobre se os factos que obser­
va podem ou não considerar-se criminosos. 

Comprehende-se, por exemplo, que n'um infan­
ticídio por acupunctura o exame dos estragos pos­
sa levar o medico-perito a affirmar, sem a menor 
hesitação, que elles só podiam ser feitos por mão 
criminosa. 

Em todo o caso o parecer de Tardieu deve con­
siderar-se um óptimo conselho que o perito deve se­
guir escrupulosamente na grandíssima maioria dos 
casos. 

A divisão, que apresentamos, das causas da 
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morte do infante, quando outras vantagens não te­
nha, possue, pelo menos, a de facilitar a exposição. 
E tanto basta para que a adoptemos n'este trabalho. 

/—Causas naturaes ou puramente accidentaes 
que podem occasional' a morte no momento do nas­
cimento. 

Entre estas causas podemos apontar as seguin­
tes: a duração e a difticuldade do parto-, a com­
pressão da cabeça da creança na passagem ; o facto 
do cordão umbilical se enrodilhar em volta do pes­
coço do infante, hypothèse tão frequente que o dr. 
Hohl a observou 181 vezes em 5oo nascimentos; a 
constricção do collo uterino em volta do pescoço 
da creança, depois da expulsão da cabeça; ruptura 
do cordão umbilical ; interrupção da circulação feto-
placentaria, pelo descolamento prematuro da pla­
centa; etc. 

Alguns d'estes factos podem á primeira vista 
parecer devidos a causas criminosas. D'ahi o im­
perioso dever que incumbe ao perito de affirmar 
que a causa da morte foi natural, se, em sua con­
sciência, entender que isso é verdade. 

Tem-se discutido se é possível que uma crean­
ça seja expulsa bruscamente pelas contracções ute­
rinas e que a sua queda accidental determine lesões 
mortaes. 

Estas quedas não são tão raras como se jul­
gou durante muito tempo; e é evidente que, a da-
rem-se, podem produzir lesões mais ou menos gra­
ves. Poderão, porém, taes lesões ser mortaes? 
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Henke sustenta que sim e Chaussier adoptou 
a mesma opinião, depois de ter feito experiências 
sobre 3o cadáveres de recemnascidos. 

Mas Klein, desejando esclarecer a questão e 
considerando que o choque da cabeça contra o solo 
não devia produzir nos.infantes vivos os mesmos 
effeitos que nos cadáveres submettidos á experiên­
cia, recolheu i83 observações (o que mostra a fre­
quência do caso), nas quaes nenhuma das creanças 
assim expulsas morreu, e os ferimentos que em al­
gumas produziu a queda não eram de gravidade. 

D'estes factos podemos, pois, concluir com 
Marc: A expulsão brusca do infante e a sua queda 
sobre um pavimento duro, prouuzindo fracturas 
craneanas capazes de occasionar a morte, é um fa­
cto que, a ser acceite, deve considerar-se como ra­
ríssimo, porque os ossos do craneo são muito elás­
ticos e em geral o escorregamento do feto pelos 
órgãos genitaes e pelas coxas da mulher atténua a 
violência da queda. 

Quando a morte por queda do infante for alle-
gada, cumpre ao medico-perito examinar se a crean-
ça é robusta, porque, n'este caso, a morte não será 
fulminante-, investigar também as circumstancias 
que acompanharam ou seguiram o parto, comparar 
as dimensões da bacia com as da cabeça do feto e 
tomar em consideração a duração do trabalho, a 
posição da mãe, a altura da queda e a natureza do 
solo ou pavimento, sobre o qual a cabeça do infante 
cahiu. 
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/ / — Infanticídio por omissão. 
Ha infanticídio por omissão quando, no mo­

mento em que a creança nasce, se despresaram as 
condições necessárias para pôr o recemnascido em 
estado de respirar livremente ; se o não preserva­
ram d'uma temperatura muito quente ou muito fria; se 
lhe não deram os alimentos apropriados á sua ida­
de ; se se não impediu uma hemorrhagia umbilical, 
atando o cordão. 

a) Geralmente a creança nasce com a face en­
sanguentada e mergulhada nas aguas que se escoa­
ram ou escoam ainda do utero materno e, ás vezes 
mesmo, com a bocca obstruída por mucosidades. 

E1 pois indispensável, logo que se deu o nas­
cimento, pôr o recemnascido em estado de res­
pirar. 

Comprehende-se que a primipara, por ignorân­
cia, e qualquer outra mulher, pela perturbação ou 
raquezá que experimenta, se dão á luz sosinhas e 

sem o auxilio de ninguém, não saibam ou não pos­
sam prestar ao infante os primeiros cuidados. 

Só attendendo ás condições especiaes de cada 
caso é que haverá meio de decidir se a omissão, de 
que resultou a morte da creança, foi voluntária ou 
involuntária. 

b) O calor atmospherico não pôde exercer in­
fluencia funesta sobre o recemnascido, a não ser 
que o sujeitem directamente aos raios do sol. 

Já com o frio se não dá o mesmo. Diz Marc 
que a creança exposta núa, durante a noite, a uma 
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temperatura baixa, â um frio de 5o ou 6" centígra­

dos, morreria infallivelmente. 
c) O facto de se acharem as vias alimentares 

vasias, seccas e contrahidas, é prova de que a fal­

ta de alimentos causou a morte da creança. 
d) E' indispensável ligar o cordão umbilical ao 

recemnascido? 
A questão divide ainda os especialistas. 
Mas, se de tal ligação não provem o menor 

perigo e se da sua não realisação pôde, em certos 
casos, advir uma hemorrhagia mortal, no que to­

dos são concordes, cremos que tal ligação deve 
sempre effectuar­se. 

O facto, porém, de ella se não ter feito, não é 
prova bastante de que se produzisse a hemorrhagia ; 
é necessário averiguar se ella se produziu ou não, e, 
no caso afirmativo, se o foi pelo cordão umbilical. 

III— Infanticídio por commissão. 
A morte voluntária d'uma creança pôde, em 

geral, fazer­se pelos mesmos meios que determi­

nam a morte dos adultos. 
Passando aqui em revista as diversas espécies 

de morte, notaremos apenas o que é especial ao in­

fanticídio. 
Tancadas—Geralmente são dadas no craneo. 

E' preciso lembrar, todavia, que ha contusões, ec­

chymoses e mesmo fracturas dos ossos do craneo 
que podem resultar do trabalho do parto, embora 
á primeira vista se possam tomar como resultan­

tes de actos criminosos. . •■■•'■ 
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Pôde também succéder que a creança apresen­
te fracturas ou luxações resultantes de violências 
exercidas na propria mãe, durante a gestação, ou 
de doenças ou vicios de conformação da propria 
creança. 

Em todos os casos de fracturas craneanas pro-
curar-se-hão os signaes de reacção vital para dis­
tinguir se essas fracturas foram praticadas durante 
a vida ou depois da morte do infante. 

Os ferimentos feitos com instrumento cortante, 
o esquartejamento, etc., não deixam a menor du­
vida quanto a ter havido infanticídio, caso se pos­
sa apurar que a creança nasceu viva. 

A's vezes o instrumento, o modo mesmo como 
o ferimento teve logar, põem a justiça na pista dos 
criminosos. 

Acupunctura—A picadela dada com uma agu­
lha em certas partes do corpo do infante (fontanel-
las, ouvidos, olhos, coração) pôde determinar-lhe a 
morte. 

Se a agulha for muito fina, pôde esta causa do 
infanticídio escapar ás investigações do perito, se 
elle não examinar cuidadosamente as partes do cor­
po por onde a picadela possa fazer-se. 

oAsphyxia — Este meio é o mais geralmente 
empregado em caso de infanticídio. 

A creança pôde morrer asphyxiada: abafando-a 
com roupa; tapando lhe a bocca e as narinas; en-
terrando-a ; collocando-a debaixo de palha ou de 
estrume; introduzindo-lhe na pharyngé um corpo 
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solido; estrangulando-a; precipitando-a numa pri­
vada, poço, rio, etc. 

Nem sempre se encontram vestígios de violên­
cias no cadaver; o que, porém, se encontra sem­
pre é affluencia d'um sangue negro nas cavidades 
direitas do coração e uma cor mais viva da muco­
sa das vias aéreas. 

Raras vezes o crime se fará a tempo de impe­
dir de todo o movimento respiratório e, por mais 
fraco que elle seja, a prova docimasica dá conta 
d'elle. Ha, além d'isso, para averiguar a morte da 
creança, todos os signaes característicos de cada 
género de asphyxia. 

i.°—Tardieu sustenta que, quando a morte 
tem logar por suffocação, a superficie dos pulmões 
apresenta-se coberta de manchas d'um vermelho 
muito carregado, cujo numero e tamanho varia 
muito. 

Esta observação é da maior importância, visto 
que taes manchas persistem emquanto o tecido 
pulmonar não é destruído, e este, como se sabe, 
leva tempo a putrefazer-se. 

Blanchard pôde vêl-as ainda no cadaver d'uma 
creança que estivera dez mezes n'uma latrina. 

Tem-se contestado ultimamente o valor d'estas 
manchas, d'estas ecchymoses sub-pleuraes, como si­
gnal pathognomonico da suffocação. E' certo que 
experiências numerosas provaram á evidencia que 
as ecchymoses sub-pleuraes se podem encontrar 
também nos casos de morte por estrangulação, en-
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forcamento, submersão e mesmo n'outros casos de 
morte violenta e rápida. 

Parece, pois, que taes ecchymoses são com­
muns a todas as espécies de morte por asphyxia. 

E' certo, porém, que no caso de suffocaçâo ellas 
são mais extensas e numerosas do que em qualquer 
outro e que a presença d'ellas nos pulmões d'um 
recemnascido, mormente se ha vestígios de pres­
são na bocca, narinas ou paredes thoracicas, con­
serva todo o seu valor. 

Uma espuma fina e rosada nos bronchios e 
tracheia, pequenos derrames sanguíneos no interior 
e á superficie do thymus, a extrema fluidez do san­
gue contido no coração e grossos vasos, pequenas 
manchas ecchymoticas, análogas ás sub-pleuraes, 
debaixo do pericárdio e na origem dos grossos va­
sos, taes são os phenomenos que o perito encontra 
sempre nas creanças que morreram suffocadas. E1 

preciso, todavia, não esquecer que de modo algum 
estes factos têm valor absoluto. Podem dar-se e a 
creança ter morrido por causas naturaes. 

Quando a suffocaçâo é determinada pela intro-
ducção d'um corpo estranho na pharyngé, os vestí­
gios que elle sempre deixa e, não raro, a propria 
presença do corpo estranho são provas do crime. 

E' preciso notar, porém, que pôde dar-se o caso 
d'esse corpo estranho ser introduzido malevolamente 
na-bocca do infante, depois de elle morrer, e só 
para fazer pairar suspeitas de infanticídio sobre a 
mãe ou qualquer outra pessoa. 
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Cumpre, pois, averiguar se elle foi introduzido 
durante a vida. Para decidirmos o caso, ouçamos 
o que a tal respeito sensatamente diz Devergie: 
«Quando a suffòcação foi produzida por uma rolha 
de panno, dobrado e fortemente apertado, como a 
cavidade buccal e a da pharyngé vão diminuindo 
até ao esophago, resulta d'ahi que as partes mais 
profundamente situadas são também aquellas em 
que a compressão é mais forte. D'esta pressão des­
igual resulta um estado particular da membrana 
mucosa da abobada palatina e da pharyngé, nos 
diversos pontos da sua extensão, bem como diffe-
rença de côr nas duas extremidades da rolha. 

Na parte mais profunda da cavidade buccal 
onde a compressão foi mais forte, a membrana 
mucosa é branca, adelgaçada e sem o menor ves­
tígio de injecção vascular. Para aquém d'esté ponto, 
a mucosa é vermelha, ou violácea, tumefacta e es­
pessa, em virtude do obstáculo que a rolha oppôz 
á circulação do sangue. A propria rolha está im­
pregnada de humidade, mas não manchada de san­
gue nos pontos onde a pressão foi mais forte; al­
gumas vezes mesmo está sêcca nas suas dobras 
internas. Pelo contrario, a porção da rolha que fica 
livre na cavidade buccal é húmida em toda a sua 
espessura e corada de vermelho por uma exsuda-
ção sanguínea.» 

Embora Devergie o não affirme, dizem Briand 
e Chaudé que tudo leva a crer que estes phenome-
nos não existiriam, se a rolha fosse introduzida de-
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pois da morte, para simular um infanticídio; e, 
quando elles existem, se não são provas incontes­
táveis de suffocação, estabelecem, pelo menos, as 
mais graves presumpções. 

Se a creança foi suffocada por occlusão da 
bocca e narinas ou por compressão da tracheia, 
apresenta o cadaver quasi sempre, além dos signaes 
característicos da suffocação, os vestígios das vio­
lências que a creança soffreu. Muitas vezes appa-
rece um achatamento persistente do nariz e dos 
lábios. 

Se o infante for encontrado debaixo de terra, 
cinzas, estrume, etc., é preciso determinar se foi 
enterrado vivo ou morto. 

N'este ultimo caso as matérias, em que o cor­
po foi depositado, não penetram ordinariamente 
além da entrada da bocca e das narinas. Só em ca­
sos excepcionalissimos podem encontrar-se nas vias 
respiratórias. Se, porém, apparecem no esophago 
ou no estômago, não ha duvida nenhuma que a 
creança foi enterrada viva. 

2." — QÁ estrangulação, se bem que não seja 
tão frequente como a suffocação, é todavia um pro­
cesso muitas vezes posto em pratica no infanticídio-

A estrangulação é geralmente fácil de reconhe­
cer pelas lesões externas que a mão do criminoso, 
ordinariamente inhabil e trémula, deixa no pescoço, 
no rosto ou no peito da victima 

Os signaes deixados pelos dedos e, não raro, 
pelas proprias unhas podem indicar com seguran-
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ça a posição da mão infanticida e resolver assim se 
foi a mãe ou pessoa estranha qnem commetteu o 
crime. 

Além das lesões externas, a que a estrangula-
ção de ordinário dá logar, observa-se sob a pleu­
ra um emphysema mais ou menos extenso, resultan­
te da ruptura d'um certo numero de vesículas pul­
monares superficiaes. 

A superficie do pulmão parece semeada de pe­
quenas placas pseudo-membranosas, e que não são 
outra cousa senão pequenas bolhas d'ar que uma sim­
ples picadela faz desapparecer. Este meio de inves­
tigação torna impossível o confundir-se a estrangu-
lação com a suffocação, na qual, como vimos, exis­
tem as ecchymoses sub-pleuraes. 

Ha casos, porém, em que apparecem conjun-
ctamente os dois signaes, por forma que o perito 
vê-se embaraçado para decidir qual das duas cau­
sas determinou a morte. 

E' pouco vulgar que a estrangulação se realise 
por meio d'um laço ou corda. 

Em tal caso ha, para guiar o perito, os cara­
cteres do sulco que fica em torno no pescoço. 

Algumas vezes a morte pôde ser devida ao 
facto de o cordão umbilical se haver enrodilhado em 
volta do pescoço, no momento do nascimento. 

Affirma Briand que n'este caso a respiração 
não pôde nunca ser completa e porisso a prova do-
cimasica resolverá a duvida do perito. 

E' preciso não esquecer também que muitas 
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vezes n'uni recemnascido a flexão forçada da cabe­
ça determina uma espécie de sulco profundo no 
pescoço que pôde parecer um indicio de tentativa 
de estrangulação. 

3."—Submersão. Quando o cadaver d'um in­
fante é retirado d'um poço, d'um rio, etc., é neces­
sário começar por averiguar se a submersão foi a 
causa real da morte. 

Por via de regra, a mãe allega que a creança 
nasceu morta e que só se desembaraçou d'um ca­
daver, para occultar a sua deshonra ou mesmo pa­
ra se poupar ás despezas d'um enterro. 

Se a creança nasceu morta, a prova hydrosta-
tica ha-de proval-o por forma a excluir qualquer 
suspeita de crime. 

Se essa prova mostra que a creança respirou, 
é necessário averiguar se morreu afogada ou se foi 
morta primeiro e lançada á agua em seguida. 

N'este ultimo caso o perito soccorrer-se-ha de 
todos os meios, atraz apontados, para decidir qual 
foi o processo de morte empregado. 

Ha exemplos de se haver tentado destruir 
pelo fogo o cadaver d'uma creanç.. morta crimino­
samente. 

Em tal caso, se apparecem restos do cadaver, 
deve averiguar se a existência de phlyctenas, indi­
cio seguro da acção do fogo sobre um corpo 
vivo. 

Se os pulmões não foram consummidos, pôde 
ainda proceder-se á prova hydrostatica. 
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Em defeza das mães infanticidas, allega-se mui­
tas vezes uma loucura momentânea, passageira, 
que adveio á mulher em consequência do parto (lou­
cura puerperal). 

Que o parto pôde perturbar a intelligencia, é 
um facto que ninguém põe em duvida. 

Marcé, partindo d'esté principio, admitte que 
em certas mulheres pôde manifestar-se um verda­
deiro delírio especial. Este auctor cita, entre outros 
factos, o caso de uma mulher que abriu o próprio 
ventre durante as dores do parto, e Klug conta haver 
observado que uma camponeza de 24 annos, cujo 
filho fora tirado a ferros, o procurava para o matar. 

A questão tem a maxima importância sob o 
ponto de vista medico-legal, pois evidentemente é 
irresponsável a mulher que sob a influencia de uma 
loucura transitória dá a morte a um filho que mais 
tarde chorará amargamente. 

E' possível o facto? 
Numerosos exemplos se encontram nos trata­

distas e Marcé resume-os para resolver afirmativa­
mente a questão. 

Tardieu é de opinião que estes factos são mal 
interpretados e que, quando muito, são reveladores 
de qualquer affecção mental preexistente, cujo appa-
recimento é provocado ou despertado pelo parto. 

Salvo melhor opinião, parece-nos que esta di­
vergência, (encarada a questão sob o ponto de vis-
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ta especial que nos occupa) representa apenas uma 
questão de palavras. 

Tardieu admitte com Marcé que a mãe pôde, 
por um acto de loucura advinda como consequên­
cia do parto, matar o filho. 

Que a loucura puerperal seja resultado imme-
diato do parto ou que este despertasse uma doen­
ça para que a mulher estava predisposta, caso é 
esse com que nada temos, sob o ponto de vista do 
infanticídio. 

A que epocha remonta a morte do infante? 

O cadaver d'uma creança passa, sob a influen­
cia dos agentes exteriores, por phenomenos iguaes 
aos que se dão no cadaver d'um adulto. 

São communs a um e outro : a extincção do 
calor, a rigidez cadavérica, a falta de contracções 
sob a influencia do fluido eléctrico e o amolleci-
mento dos tecidos. 

A marcha d'estes phenomenos está dependen­
te de diversos elementos modificadores, taes como 
a estação, a temperatura, o meio em que se encon­
tra o cadaver, etc. 

Ignora-se, diz Devergie, se a successão d'estes 
phenomenos é mais rápida no recemnascido que 
no adulto. 

O que se sabe, a respeito dos phenomenos que 
constituem a putrefacção propriamente dita, é que, 
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em geral, e em igualdade de circumstancias, a de­
composição pútrida marcha com maior rapidez no 
cadaver do recémnascido. 

Tendo, pois, de resolver uma questão d'esta 
ordem, o perito, na maior parte dos casos, só pôde 
responder com uma certa approximação e terá sem­
pre de attender ás causas especiaes que possam, 
no caso sujeito, servir de elementos modificadores. 

O infante é realmente nino da mulher 
que se presume tel-o dado á luz? 

Os tratados de medicina legal debatem esta 
questão. E todavia é indubitável que o medico não 
tem meio algum de a resolver. 

Pôde o perito, examinando a mulher, dizer se ella 
pariu ha pouco ou ha muito tempo, e determinar, com 
grande approximação mesmo, a epocha do parto. 

Pôde também, pelo exame da creança, dizer, 
com uma certa approximação, o numero de dias de 
vida que ella tem. 

Quando, porém, mesmo as duas epochas coin­
cidissem, o que se podia deduzir d'ahi ? 

Quando muito, que a creança podia muito bem 
ter nascido d'aquella mulher. Isso, porém, seria 
egualmente applicavel a qualquer outra creança 
que tivesse igual numero de dias de vida. 

Só por provas de outra natureza, que estão fo­
ra da alçada do medico, é que o tribunal poderá, 
pois, resolver tão melindrosa questão. 



PROPOSIÇÕES 

Anatomia — O cremaster é independente dos 
músculos pequeno obliquo e transverso do abdomen. 

Physiólogia— Regeito a theoria que consi­
dera o rim como um simples apparelho de filtração. 

Pathologia geral — A glycosuria é indepen­
dente do estado do rim. 

Materia medica — Para injecções hypoder-
micas, o chlorhydrato neutro de quinina é preferí­
vel a todos os outros saes da mesma base. 

Anatomia pathologica — A cellula gigante 
não caractérisa o tubérculo. 

Pathologia externa — Em caso de cancro 
do collo uterino, opto pela hysterectomia total. 

Pathologia interna—O começo frequente da 
tuberculose pulmonar pelo vértice, explica-se pelo 
modo de funccionar do pulmão n'aquelle ponto. 

Medicina operatória—Na tracheotomia, pre­
firo o processo operatório que a réalisa em tem­
pos successivos. 

Partos — A mulher pôde gravidar, conservan­
do todos os caracteres da virgindade. 

Medicina legal — Não existem signaes cara­
cterísticos da violação. 

> 

V i s t a 
O Presidente, 

Jr*ócle i m p r i m i r - s e 
O Director Interino, 
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